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Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras 
 
 

Aos Administradores, Sócios e Usuários. 
 
 

Opinião  
 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Funerária São Francisco de Lençóis Ltda. EPP (a 
“Empresa”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016 e as respectivas 
demonstrações dos resultados, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para os exercícios 
findos nessas datas, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Funerária São Francisco de Lençóis Ltda. EPP em 
31 de dezembro de 2017 e 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para os 
exercícios findos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
 

Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar a opinião. 
 

Principais assuntos de auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. 
 
Assunto: Lei 13.261/2016 
 
Em 22 de março de 2016, foi sancionada a Lei nº 13.261, que dispõe sobre a normatização, 
comercialização e fiscalização de planos de assistência funerária com pagamentos mensais, dentre outras 
atividades. A Lei em questão é um marco na regulamentação do setor e tem por objetivo garantir que as 
empresas prestadoras de serviços de administração de assistência funerária tenham capacidade 
operacional e financeira de servir o benefício ao usuário, desta forma, a Lei estabelece algumas 
obrigatoriedades administrativas e financeiras para as empresas do segmento, e ainda, dispõe quanto as 
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penalidades em caso de descumprimento de tais obrigações, das quais, poderá acarretar até a suspensão 
das atividades operacionais, ou ainda, a interdição do estabelecimento. 
 
Das Obrigações: 
 
“Art. 3o  Somente serão autorizadas a comercializar planos de assistência funerária as empresas que o 
façam mediante contrato escrito que tenha por objeto exclusivo a prestação de serviço de assistência 
funerária e que comprovem:  

I - manutenção de patrimônio líquido contábil equivalente a 12% (doze por cento) da receita 
líquida anual obtida ou prevista com a comercialização dos planos de assistência funerária no exercício 
anterior;  

II - capital social mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do total da receita anual; e  
III - quitação dos tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade. “ 

 
“Art. 4o  Para manutenção da autorização de operação, as empresas comercializadoras de planos de 
assistência funerária deverão:  

I - manter reserva de solvência com bens ativos ou imobilizados de, no mínimo, 10% (dez por cento) 
do total do faturamento obtido ou previsto com a comercialização dos planos contratados nos últimos 12 
(doze) meses; e  

II - submeter os balanços anuais da sociedade a auditoria contábil independente, a ser realizada 
por empresa de contabilidade ou auditores devidamente registrados no conselho profissional 
competente. “ 

 
Como o assunto foi conduzido pela auditoria: 

Evidenciamos que o assunto foi tratado de forma rígida pela administração da empresa, que imediatamente 
implantou as adequações às obrigatoriedades, além, da criação de ferramentas de controles internos para 
monitoramento dos índices financeiros exigidos.  
 
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que a Funerária São Francisco de Lençóis Ltda. EPP, 
cumpriu todas as exigências, administrativas e financeiras, introduzidas pela Lei nº 13.261, não havendo 
nenhum risco de aplicação de penalidades que possam interferir na operação da empresa. Adicionalmente, 
testamos a efetividade dos controles internos que visam o acompanhamento e mitigação do risco de 
penalidades, e constamos que o controle vem sendo executado de forma precisa e constante. 
   

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
 
A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
a não ser que a administração pretenda liquidar a empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 



Finacc Auditoria, Consultoria e Contabilidade 
Rua Jair Martins Mil Homens, nº 500, 11º andar, Sl 1103 
São José do Rio Preto – SP 
www.finacc.com.br  

  

5 

 
 

Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com a responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras  
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. 

 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.  

 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de emissão desse relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

 

• Obtive evidências de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
entidade ou atividade de negócio para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
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Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da empresa e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos identificados durante o trabalho. 
 
Foi fornecido também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, a independência, inclusive quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. 
 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis, foram determinados aqueles que 
considero como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação publica do assunto, ou quando em 
circunstâncias extremamente raras, determinou-se que o assunto não deve ser comunicado no relatório do 
auditor por que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
 
 
 
São José do Rio Preto 29 de março de 2018 
 
 
 
 
 
 

Lucas Francisco Bugati da Cunha 
Contador CRC 1SP295199/O-3 
Insc. CNAI 4277 
 
 
 
 


